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� �V ocê recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 60 questões objetivas.
�  �Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�  �Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala.

�  �Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�  �Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�  �A duração da prova é de 3 horas e 30 minutos, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
�  �Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridos 75% do tempo de duração da prova.
�  �Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua 
prova, assinando termo respectivo.

�  �Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno, podendo levar apenas o rascunho de gabarito, 
localizado em sua carteira, para futura conferência.

�  �Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno de questões.
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CONHECIMENTOS GERAIS

Língua Portuguesa

Leia o texto para responder às questões de números 01 a 10.

Ao longo dos séculos, filósofos e artistas sempre elabora-
ram definições do belo; graças a esses testemunhos, é pos-
sível, portanto, reconstruir uma história das ideias estéticas 
através dos tempos. Já com o feio, foi diferente. Na maioria 
das vezes, o feio era definido em oposição ao belo e quase 
não se encontram tratados mais extensos consagrados ao 
tema, mas apenas menções parentéticas e marginais. Por-
tanto, se uma história da beleza pode contar com uma ampla 
série de testemunhos teóricos (dos quais se poderá deduzir o 
gosto de uma determinada época), uma história da feiura terá 
de buscar seus próprios documentos nas representações vi-
suais ou verbais de coisas ou pessoas percebidas de alguma 
forma como “feias”.

No entanto, a história da feiura tem algumas característi-
cas em comum com a história da beleza. Antes de mais nada, 
a ideia de que os gostos das pessoas comuns correspondiam 
de alguma maneira aos gostos dos artistas de seu tempo não 
passa de uma suposição. Se um viajante vindo do espaço en-
trasse em uma galeria de arte contemporânea, visse os rostos 
femininos pintados por Picasso e ouvisse que os visitantes 
os consideram “belos”, poderia ter a impressão equivocada 
de que, na realidade cotidiana, os homens do nosso tempo 
consideram belas e desejáveis as criaturas femininas cujos 
rostos são semelhantes àqueles representados pelo pintor. 
Contudo, o viajante espacial poderia corrigir sua opinião se 
visitasse um desfile de moda ou um concurso de Miss Uni-
verso, nos quais veria celebrados outros modelos de beleza. 
Para nós, no entanto, isso não é possível: ao visitar épocas 
já distantes, não podemos fazer verificações desse tipo nem 
em relação ao belo, nem em relação ao feio, pois dispomos 
apenas dos testemunhos artísticos daqueles períodos.

(Umberto Eco (org.). História da feiura.  
Trad. Eliana Aguiar. Rio de Janeiro, Record, 2007)

01.	O autor estabelece uma comparação entre a história da 
beleza e a história da feiura para defender que a constru-
ção da segunda é

(A)	 mais difícil que a da primeira em virtude da escassez 
de registros.

(B)	 mais difícil que a da primeira por causa do caráter 
relativo dos gostos.

(C)	 mais difícil que a da primeira por se basear em rela-
tos de filósofos e artistas.

(D)	 tão difícil quanto a da primeira devido à profusão de 
testemunhos de especialistas.

(E)	 tão difícil quanto a da primeira tendo em vista a con-
fusão ao se traduzirem os teóricos.

02.	De acordo com o texto, um aspecto que deve ser levado 
em conta no estudo das definições da beleza e da feiura 
diz respeito ao fato de que

(A)	 as pessoas comuns carecem de uma formação in-
telectual que as habilite a tecer algum julgamento 
quanto à aparência de seres e objetos.

(B)	 o gosto é pessoal, varia de indivíduo para indivíduo, 
e não costuma ser partilhado por integrantes de uma 
mesma comunidade.

(C)	 as representações artísticas não necessariamen-
te traduzem o que as pessoas comuns consideram 
belo e feio no dia a dia.

(D)	 o julgamento torna-se isento de subjetividade quan-
do considera o feio a partir dos atributos que lhe fal-
tam e que estão presentes no belo.

(E)	 os conceitos de belo e feio, filosóficos por excelên-
cia, se alteram com o tempo, o que torna impraticá-
vel abordar o assunto teoricamente.

03.	A figura do viajante vindo do espaço serve ao propósito 
de

(A)	 mostrar como a percepção do belo provoca um im-
pacto distinto do causado pela percepção do feio em 
contextos análogos.

(B)	 justificar a impossibilidade de se estabelecer um 
critério racional para se estudar o gosto em termos 
históricos.

(C)	 explicar como o ponto de vista de um homem do 
povo na presença do belo não deve ser comparado 
com o de um artista.

(D)	 ilustrar a possibilidade de alguém avaliar de perto as 
concepções do belo e do feio em um contexto distan-
te de seu próprio.

(E)	 evidenciar a importância de se dominar o idioma es-
trangeiro para se apreciar a beleza de uma cultura 
recém-descoberta.

04.	No trecho “Antes de mais nada, a ideia de que os gostos 
das pessoas comuns correspondiam de alguma maneira 
aos gostos dos artistas de seu tempo não passa de uma 
suposição.” (2o parágrafo), a palavra em destaque se 
refere ao fato de que

(A)	 a equivalência entre o gosto popular e o gosto erudi-
to depende da subjetividade do artista.

(B)	 o acesso ao gosto de um povo por meio de sua arte 
é intermediado por hipóteses.

(C)	 os artistas mais representativos de um povo são os 
que mais bem reproduzem seu gosto.

(D)	 o estudo da relação entre arte e gosto popular é o 
que mais se presta à sistematização científica.

(E)	 o gosto dos artistas mais célebres certamente se 
contrapõe ao gosto em voga em sua época.
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08.	 “Se um viajante vindo do espaço entrasse em uma ga-
leria de arte contemporânea, visse os rostos femininos 
pintados por Picasso e ouvisse que os visitantes os con-
sideram “belos”, poderia ter a impressão equivocada de 
que, na realidade cotidiana, os homens do nosso tempo 
consideram belas e desejáveis as criaturas femininas 
cujos rostos são semelhantes àqueles representados 
pelo pintor.”

Esse trecho fica reescrito conforme a norma-padrão da 
língua, com correspondência adequada entre as formas 
verbais destacadas, caso estas sejam substituídas, res-
pectivamente, por:

(A)	 entra ... vê ... ouve ... poder

(B)	 entrar ... ver ... ouvir ... pode

(C)	 entre ... veja ... ouça ... puder

(D)	 entra ... vê ... ouça ... possa

(E)	 entrar ... vir ... ouvir ... poderá

09.	A lacuna acrescida ao trecho “quase não se encontram 
tratados mais extensos consagrados ao tema, mas ape-
nas menções parentéticas e marginais               ” 
(1o parágrafo) está corretamente preenchida, conforme a 
norma-padrão da língua, por:

(A)	 sob ele.

(B)	 nele.

(C)	 a ele.

(D)	 perante ele.

(E)	 com ele.

10.	Quanto às regras de concordância da norma-padrão da 
língua, em “... não podemos fazer verificações desse 
tipo nem em relação ao belo, nem em relação ao feio, 
pois dispomos apenas dos testemunhos artísticos da-
queles períodos.” (2o parágrafo), os trechos destacados 
estão correta e respectivamente substituídos por:

(A)	 se pode fazer ... se encontram a nossa disposição 
apenas os

(B)	 se podem fazer ... se encontram a nossa disposição 
apenas os

(C)	 se podem fazer ... se encontra a nossa disposição 
apenas os

(D)	 se pode fazer ... se encontra a nossa disposição ape-
nas os

(E)	 se podem fazerem ... se encontra a nossa disposição 
apenas os

05.	Um trecho do texto que fica pontuado corretamente após 
o acréscimo da vírgula é:

(A)	 ... o feio era definido em oposição ao belo, e quase 
não se encontram tratados mais extensos consagra-
dos ao tema... (1o parágrafo)

(B)	 ... uma história da feiura terá de buscar, seus pró-
prios documentos nas representações visuais ou 
verbais de coisas ou pessoas percebidas de alguma 
forma como “feias”. (1o parágrafo)

(C)	 ... a ideia de que os gostos das pessoas comuns 
correspondiam de alguma maneira aos gostos dos 
artistas, de seu tempo não passa de uma suposição. 
(2o parágrafo)

(D)	 ... os homens do nosso tempo consideram belas e 
desejáveis as criaturas femininas cujos rostos são 
semelhantes, àqueles representados pelo pintor.  
(2o parágrafo)

(E)	 ... o viajante espacial poderia corrigir sua opinião se 
visitasse, um desfile de moda ou um concurso de 
Miss Universo... (2o parágrafo)

06.	Uma expressão sinônima para o vocábulo destacado em 
“Contudo, o viajante espacial poderia corrigir sua opinião 
se visitasse um desfile de moda ou um concurso de Miss 
Universo, nos quais veria celebrados outros modelos de 
beleza.” (2o parágrafo) é:

(A)	 Por conseguinte.

(B)	 Haja vista que.

(C)	 Ao passo que.

(D)	 Por fim.

(E)	 Não obstante.

07.	Considere os vocábulos destacados nas seguintes pas-
sagens do 2o parágrafo:

•  �... visse os rostos femininos pintados por Picasso...

•  �... se visitasse um desfile de moda ou um concurso de 
Miss Universo, nos quais veria celebrados outros mo-
delos de beleza...

Em seus contextos, os vocábulos destacados expres-
sam, respectivamente, noção de

(A)	 instrumento, alternativa e quantidade.

(B)	 agente, alternativa e indefinição.

(C)	 causa, exclusão e indefinição.

(D)	 agente, exclusão e quantidade.

(E)	 causa, alternativa e comparação.
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12.	Do 3o ao 6o parágrafo, o texto assume um tom

(A)	 de indignação, que se aguça conforme o autor expli-
cita os motivos que o fizeram deixar sua terra natal 
para tentar a sorte na cidade grande.

(B)	 pessimista, que se torna mais evidente ao passo que 
o autor se lembra com detalhes do período em que 
se viu exposto à criminalidade no Recife.

(C)	 nostálgico, que se acentua à medida que o autor 
exprime seu desejo de fazer uma sesta idealizada, 
imbuída da presença simbólica de sua mãe.

(D)	 de ressentimento, que cresce enquanto o autor ex-
pressa a dor de deixar sua mãe, a quem culpa por 
não ter impedido sua partida.

(E)	 saudosista, que se intensifica à proporção que o au-
tor vai pintando um cenário cada vez mais hospitalei-
ro, aconchegante e amistoso.

13.	No contexto do 1o parágrafo, as expressões “de palha 
ou de pena de ganso”, que caracterizam o vocábulo 
travesseiros, contribuem para sugerir que

(A)	 a qualidade da sesta depende da vida financeira do 
indivíduo.

(B)	 a situação de um homem falido piora gradativa
mente.

(C)	 os sonhos de um homem falido estão fadados a ser 
pequenos.

(D)	 um homem falido tem muita dificuldade para ador-
mecer.

(E)	 a sesta é bem-vinda nas mais distintas condições.

14.	Assinale a alternativa em que o trecho do texto está ade-
quadamente interpretado, considerando o sentido que 
expressa no texto.

(A)	 ... dar um risinho safado para o capital que se esbor-
racha lá fora... (1o parágrafo) → flertar com as regras 
do mercado que se impõem nas ruas

(B)	 Numa sesta não vale sonhos épicos... (2o parágrafo) 
→ Numa sesta não pode haver sonhos grandiosos

(C)	 Os sonhos são feitos pelos cineastas mortos...  
(2o parágrafo) → Os sonhos são como refilmagens 
de filmes antigos

(D)	 ... que não seja um curta-metragem... (2o parágrafo) 
→ que não tenha os atributos de um documentário

(E)	 ... meus chinelos sempre acordavam boiando de ma-
nhã. (6o parágrafo) → meus chinelos desapareciam 
ocasionalmente pela manhã

Leia o texto para responder às questões de números 11 a 17.

Sonhos de uma sesta

Como é bom tirar uma sesta, abaixar a cortina e dar um 
risinho safado para o capital que se esborracha lá fora; como 
é bom, mesmo para um falido, ajeitar os travesseiros — de 
palha ou de pena de ganso — e cerrar os olhos para sonhos 
pequenos. Uma sesta com os macaquinhos lá fora nos fios, 
como a minha sesta carioca; uma sesta com as janelas aber-
tas na rua da Aurora, a rua mais linda do mundo, de onde 
avistam-se Beberibes, Capibaribes, Áfricas, Tongas e Poliné-
sias…

Numa sesta não vale sonhos épicos, apenas sonhos pe-
quenos, daqueles que a gente realiza num piscar de olhos. 
Ou simplesmente deixa para lá. Ridículo correr desembes-
tadamente atrás de sonhos. Sonhos são filmes grátis, que 
vemos deitadinhos, sem o barulho ridículo de pipoca ou de 
gente. Os sonhos são feitos pelos cineastas mortos, jeito de 
ocupar-lhes no purgatório. Quanto dura uma sesta? O ideal é 
que não se faça o uso do despertador, que não seja um curta-
-metragem, que seja um filme que se durma nele inteirinho.

A sesta com a benção da minha mãe.
– Meu filho, durma pelo menos uma meia horinha depois 

do almoço.
Minha mãe chorava no dia em que fui embora, mas nada 

dizia além da receita da sesta. Mulher de coragem: deixar 
aquele graveto, só o couro e o osso, ganhar a estrada apenas 
com uma rede que ela botou no fundo da mala...

Como eu queria achar de novo essa rede e tirar a maior 
das sestas, mas troquei por alguma coisa, vício, comida, sei 
lá, entre uns desalmados de um cortiço do Recife, num sótão 
ali na Barão de São Borja. Até quando a usei, era uma rede 
que balançava lágrimas e meus chinelos sempre acordavam 
boiando de manhã.

(Xico Sá. In Humberto Werneck (org.). Boa companhia: 
crônicas. São Paulo, Companhia das Letras, 2005. Adaptado)

11.	 Nos dois primeiros parágrafos, o texto está organizado 
de modo a

(A)	 explicar com imparcialidade os benefícios da sesta 
para a saúde.

(B)	 fornecer um descritivo das diferentes origens da prá-
tica da sesta.

(C)	 defender o hábito da sesta visando a uma maior pro-
dutividade no trabalho.

(D)	 descrever a sesta em conformidade com as prefe-
rências do autor.

(E)	 remeter a um contexto fictício em que a sesta ocupe 
a maior parte do dia.
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18.	A frase escrita em conformidade com as regras de con-
cordância nominal da norma-padrão da língua é:

(A)	 Numa sesta apenas sonhos pequenos, daqueles que 
a gente realiza num piscar de olhos, são permitido.

(B)	 O ideal mesmo é que as sestas sejam semelhantes 
aos filmes durante o qual se dorme do começo ao 
fim.

(C)	 É recomendável que os sonhos das sestas sejam 
apreciados com os menores barulhos possível.

(D)	 Segundo minha mãe, dormir pelo menos uma meia 
hora depois do almoço é muito benéfica para a  
saúde.

(E)	 Seria bom encontrar aquela rede e tirar nela uma 
sesta em que se pudesse assistir a um belo filme, 
inteirinho.

19.	Considere a seguinte frase:

Logo antes de ver o filho partir, a mãe deu ao filho uma 
rede, o filho trocou a rede por alguma coisa.

Para eliminar as repetições de palavras, as expressões 
destacadas devem ser respectivamente substituídas, 
conforme a norma-padrão da língua, por:

(A)	 deu-o ... a qual foi trocada

(B)	 deu-o ... que ele trocou

(C)	 deu-lhe ... da qual foi trocada

(D)	 deu-lhe ... a qual ele trocou

(E)	 deu-lhe ... de que ele trocou

20.	Considerando o emprego do sinal indicativo de crase, as-
sinale a alternativa que completa corretamente a frase a 
seguir:

O autor fez referência à

(A)	 ocasião em que saiu de casa.

(B)	 um tempo em que viveu no Recife.

(C)	 sonhos que são como filmes grátis.

(D)	 alguma sesta ambientada no Rio de Janeiro.

(E)	 essa rede que levou consigo para o Recife.

15.	O sinal de dois-pontos em “Mulher de coragem: deixar 
aquele graveto, só o couro e o osso, ganhar a estrada 
apenas com uma rede que ela botou no fundo da mala...” 
(5o parágrafo) introduz, com relação à expressão “Mulher 
de coragem”, uma

(A)	 síntese.

(B)	 contradição.

(C)	 reformulação.

(D)	 explicação.

(E)	 relativização.

16.	Um vocábulo que exprime um juízo do autor está desta-
cado em:

(A)	 Ridículo correr desembestadamente atrás de so-
nhos. (2o parágrafo)

(B)	 Os sonhos são feitos pelos cineastas mortos, jeito 
de ocupar-lhes no purgatório. (2o parágrafo)

(C)	 O ideal é que não se faça o uso do despertador... 
(2o parágrafo)

(D)	 Minha mãe chorava no dia em que fui embora, mas 
nada dizia além da receita da sesta. (5o parágrafo)

(E)	 ... ganhar a estrada apenas com uma rede que ela 
botou no fundo da mala... (5o parágrafo)

17.	O termo destacado em “Uma sesta com os macaquinhos 
lá fora nos fios, como a minha sesta carioca” (1o parágra-
fo) estabelece relação de

(A)	 intensidade.

(B)	 proporção.

(C)	 comparação.

(D)	 conformidade.

(E)	 condição.
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25.	Um pentágono foi desenhado em uma malha quadricula-
da, cujos quadrículos têm área igual a 1 cm2, conforme 
mostra a figura.

A área desse pentágono, em cm2, é

(A)	 56.

(B)	 61,5.

(C)	 73.

(D)	 79,5.

(E)	 88.

RASCUN      H O

Matemática

21.	A média das idades de 4 pessoas de uma família é igual 
a 29,5 anos. Nessa família, o pai é 2 anos mais velho do 
que a mãe, e a média das idades dos dois filhos é igual a 
12 anos. A idade da mãe, em anos, é

(A)	 44.

(B)	 45.

(C)	 46.

(D)	 47.

(E)	 48.

22.	Roberto usou 48% do valor recebido por um serviço para 
pagar suas contas e usou 25% do valor restante na com-
pra de uma bicicleta. Com o dinheiro que sobrou, após 
esses gastos, ele depositou 60% na poupança, ficando 
com R$ 858,00 como reserva. O valor pago por Roberto 
pela bicicleta foi

(A)	 R$ 715,00.

(B)	 R$ 850,00.

(C)	 R$ 925,00.

(D)	 R$ 1.010,00.

(E)	 R$ 1.155,00.

23.	Nos primeiros 15 dias de férias, para cada 3 horas que 
André leu seus livros, ele passeou por 5 horas. Nos últi-
mos 15 dias, André passou 16 horas lendo e 30 horas 
passeando. Considerando esses 30 dias, a razão entre o 

total de horas lendo e o total de horas passeando foi , 

sendo que André leu, nesses 30 dias, por um total de

(A)	 25 horas.

(B)	 30 horas.

(C)	 35 horas.

(D)	 40 horas.

(E)	 45 horas.

24.	Um relógio atrasa 3 segundos a cada 2 semanas. No 
dia 8 de março deste ano às 19h, esse relógio estava 
marcando a hora certa. Esse relógio estará atrasado em  
1 minuto às 19h, deste ano, do dia

(A)	 15 de outubro.

(B)	 5 de novembro.

(C)	 22 de novembro.

(D)	 8 de dezembro.

(E)	 13 de dezembro.
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29.	De acordo com o que dispõe o Regimento Interno da 
Câmara Municipal de São Roque, em relação às Comis-
sões, é correto afirmar que

(A)	 na constituição de cada Comissão, não é assegura-
da a representação proporcional dos partidos políti-
cos com representação na Câmara.

(B)	 as Comissões Permanentes serão constituídas na 
sessão legislativa subsequente à sessão em que for 
eleita a Mesa da Câmara.

(C)	 os membros das Comissões Permanentes serão 
nomeados pela Mesa da Câmara de Vereadores, por 
indicação de seus pares.

(D)	 poderão assessorar os trabalhos das Comissões, 
desde que devidamente credenciados pelo respecti-
vo Presidente, técnicos de reconhecida competência 
na matéria em exame.

(E)	 o Presidente da Câmara, o Ex-Presidente da Câma-
ra, cujas contas dependam de apreciação do Plená-
rio, e o suplente, no exercício temporário da verean
ça poderão integrar a Comissão de Orçamento, 
Finanças e Contabilidade.

30.	Em relação aos trabalhos e às reuniões das Comissões 
Permanentes e conforme disciplinado no Regimento 
Interno da Câmara dos Vereadores de São Roque, assi-
nale a alternativa correta.

(A)	 As Comissões Permanentes reunir-se-ão ordinaria-
mente duas vezes por semana, exceto nos dias de 
feriados e de ponto facultativo, em dias e horários 
diversos, conforme a necessidade.

(B)	 Quando a Câmara estiver em recesso, as Comis-
sões só poderão reunir-se em caráter extraordinário, 
para tratar de assunto relevante e inadiável.

(C)	 Para emitir parecer sobre qualquer matéria, cada 
Comissão terá o prazo de vinte dias, prorrogável por 
mais dez dias pelo Presidente da Comissão.

(D)	 Poderão ser aceitos pelo Presidente da Comissão 
pedidos de vista para os processos em fase de 
redação, após a primeira discussão, ou em fase final 
de redação.

(E)	 O relator da Comissão terá o prazo de oito dias, pror-
rogável por igual período, para manifestar-se, por 
escrito, emitindo seu parecer, a partir da data da dis-
tribuição da matéria.

Legislação

26.	De acordo com o que prescreve a Lei Orgânica do Muni-
cípio de São Roque, no que diz respeito à criação, modi-
ficação, supressão e organização de distritos, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 Mediante decreto legislativo, poderá ser criado, 
modificado, suprimido e organizado o distrito pelo 
Poder Legislativo Municipal.

(B)	 Criado o distrito, a Câmara Municipal, no prazo de 
três anos, promoverá a implantação de, no mínimo, 
seis serviços indicados em consulta popular e a cria-
ção e instalação de subprefeituras.

(C)	 A supressão do distrito dependerá da manifesta-
ção favorável da maioria absoluta dos membros da 
Câmara Municipal, votada em sessão extraordinária, 
em um único turno.

(D)	 O decreto legislativo que aprovar a supressão rede-
finirá o perímetro do distrito do qual se originará o 
distrito suprimido.

(E)	 O Município poderá criar administrações regionais 
como órgãos de descentralização administrativa 
com a finalidade de administrar suas respectivas 
regiões e distritos, segundo orientação da adminis-
tração central, na forma estabelecida em lei.

27.	Criar comissões especiais de inquérito sobre o fato 
determinado que se inclua na competência municipal, de 
acordo com a Lei Orgânica do Município de São Roque, 
é uma atribuição, entre outras,

(A)	 exclusiva do Presidente da Câmara Municipal, 
mediante requerimento de um terço dos membros 
da Câmara.

(B)	 privativa do Chefe do Executivo, mediante requeri-
mento da maioria absoluta dos membros da Câmara 
dos Vereadores.

(C)	 exclusiva da Câmara de Vereadores, sempre que o 
requerer pelo menos um terço de seus membros.

(D)	 comum a todos os Vereadores, desde que devida-
mente justificada, e mediante requerimento escrito 
de, pelo menos, dois Vereadores.

(E)	 privativa da Mesa Diretora da Câmara dos Vereado-
res, mediante requerimento da maioria qualificada 
de seus membros.

28.	O Regimento Interno da Câmara Municipal de São Roque 
disciplina que compete, privativamente, ao Presidente da 
Câmara, quanto às atividades legislativas,

(A)	 proceder à distribuição de matéria às Comissões 
Permanentes ou Especiais.

(B)	 decidir as questões de ordem e as reclamações.

(C)	 nomear o Corregedor Administrativo eleito pela 
Câmara.

(D)	 não permitir a publicação de pronunciamentos ou 
expressões atentatórias ao decoro parlamentar.

(E)	 destituir membro da Comissão Permanente em 
razão de faltas injustificadas.
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33.	Um usuário preparou uma planilha por meio do MS-Excel 
2010, em sua configuração padrão, conforme exibida a 
seguir, para registrar as votações pendentes na Pauta 
(coluna A), o mínimo de vereadores presentes (coluna B) 
e a indicação para saber se a votação pode ser realizada 
ou não (coluna C), de acordo com o número de presentes 
indicados na planilha.

Para a coluna C, o usuário preencheu a fórmula na célula 
C1 e replicou para as demais células, arrastando a alça 
de preenchimento.

Assinale a alternativa que apresenta a fórmula colocada 
em C1, conforme o enunciado.

(A)	 =SE(B8>=B3;ꞌꞌSimꞌꞌ;ꞌꞌNãoꞌꞌ)

(B)	 =SE(B8=B3;ꞌꞌSimꞌꞌ;ꞌꞌNãoꞌꞌ)

(C)	 =SE(B$8=B3;ꞌꞌSimꞌꞌ;ꞌꞌNãoꞌꞌ)

(D)	 =SE(B$8>=B3;ꞌꞌSimꞌꞌ;ꞌꞌNãoꞌꞌ)

(E)	 =SE(ꞌꞌNãoꞌꞌ;B$8>=B3;ꞌꞌSimꞌꞌ)

Noções de Informática

31.	Por meio do Windows Explorer do MS-Windows 7, em 
sua configuração padrão, um usuário precisa criar uma 
nova pasta para organizar os documentos legislativos. 
Para isso, clica com o botão              do mouse 
dentro da pasta aberta em que deseja criar a nova pasta 
para acionar o Menu              e, em seguida, escolhe  
a opção               seguida da opção           

Assinale a alternativa que preenche correta e respectiva-
mente as lacunas do enunciado.

(A)	 secundário … Iniciar … Pasta … Novo.

(B)	 secundário … de Contexto … Novo … Pasta.

(C)	 primário … Iniciar … Novo … Pasta.

(D)	 primário … de Contexto … Pasta … Novo.

(E)	 primário … de Contexto … Novo … Pasta.

32.	Um usuário, por meio do MS-Word 2010, em sua configu-
ração padrão, digitou um documento e selecionou alguns 
parágrafos, conforme visto na imagem ANTES.

ANTES

Em seguida, acionou um ícone para modificar o documen-
to conforme visto na imagem DEPOIS.

DEPOIS

O ícone usado conforme descrito no enunciado é

(A)	 Alinhamento.

(B)	 Marcadores.

(C)	 Sequência.

(D)	 Partes Rápidas.

(E)	 Numeração.
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Atualidades

36.	Os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domi-
cílio Contínua (Pnad Contínua), divulgados hoje (31.07), 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
revelam novas informações sobre o mercado de trabalho 
brasileiro.

(Agência Brasil. https://bit.ly/2Mtg6Cc.  
Acesso em 03.09.2019. Adaptado)

Dentre as informações, destaca-se o fato de

(A)	 o desalento atingir cerca de 10% da força de trabalho 
brasileira.

(B)	 o setor primário da economia ter garantido o aumen-
to das vagas de trabalho.

(C)	 o número de pessoas subutilizadas ter sido reduzido 
no último semestre.

(D)	 a informalidade atingir mais de 35 milhões de traba-
lhadores.

(E)	 o rendimento médio do trabalho ser o mais alto dos 
últimos cinco anos.

37.	O governo do país propôs ao Parlamento nesta segun-
da-feira (05.08) a revogação do status especial dado à 
região da Caxemira, que garante mais autonomia admi-
nistrativa.

A Caxemira é uma região disputada entre dois países 
que já tiveram três guerras desde 1947 por causa do ter-
ritório. Uma pane dos serviços de comunicação atingiu a 
Caxemira, e há medidas para proibir encontros em locais 
públicos.

(G1 Globo. https://glo.bo/2lFyD2Y. Acesso em 03.09.2019. Adaptado)

A respeito da região em conflito, é correto afirmar que

(A)	 a China tem demonstrado interesse econômico so-
bre a Caxemira, o que provoca problemas político-
-militares com a Índia, país que controla o território.

(B)	 as minorias étnicas que vivem na região têm am-
pliado as tentativas de independência e provocado 
a interferência direta do Paquistão e da China, inte-
ressados no território.

(C)	 a Índia e o Paquistão, ambos os países detentores 
de bombas atômicas, defendem seus interesses 
geopolíticos, étnicos e religiosos sobre o território.

(D)	 a indefinição da fronteira da Caxemira, entre a Índia 
e o Nepal, tem provocado conflitos, o que restringiu 
os direitos dos grupos muçulmanos que vivem na 
região.

(E)	 a presença na Caxemira de milhares de refugiados 
da etnia rohingya, fugindo de Mianmar, tem provoca-
do conflitos na região e, principalmente, entre este 
país e a Índia.

34.	A imagem a seguir mostra os slides contidos em uma 
apresentação do MS-PowerPoint 2010, em sua configu-
ração padrão, com o segundo slide selecionado por estar 
em edição.

Ao pressionar o atalho SHIFT + F5

(A)	 a apresentação será iniciada no slide 2.

(B)	 a apresentação será iniciada no slide 1.

(C)	 o slide 2 será excluído.

(D)	 o slide 2 passará a ser o slide 1 no arquivo.

(E)	 o slide 2 será duplicado.

35.	Um usuário prepara e envia com sucesso um e-mail por 
meio do MS-Outlook 2010, em sua configuração padrão, 
com os seguintes campos preenchidos.

De: assistente@camarasaoroque.gov.br
Para: comissao@camarasaoroque.gov.br
Cc: registro@camarasaoroque.gov.br
Cco: imprensa@camarasaoroque.gov.br
Assunto: Texto para publicação
Corpo: Para presidencia@camarasaoroque.gov.br

Considerando que não houve falha no recebimento da 
mensagem, assinale a alternativa que indica quantos 
destinatários receberam o e-mail.

(A)	 1

(B)	 2

(C)	 3

(D)	 4

(E)	 5
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Conhecimentos Específicos

41.	Assinale a alternativa correta sobre as ações de improbi-
dade administrativa.

(A)	 São imprescritíveis as ações de ressarcimento envol-
vendo atos de improbidade administrativa.

(B)	 Não se aplica aos particulares o mesmo regime pres-
cricional previsto na lei de improbidade administra
tiva para os agentes públicos.

(C)	 O foro especial por prerrogativa de função previs-
to na Constituição Federal em relação às infrações 
penais comuns é extensível às ações de improbi
dade administrativa.

(D)	 Aplica-se às ações de improbidade administrativa o 
reexame necessário.

(E)	 Toda conduta ilegal implica ato de improbidade 
administrativa.

42.	Assinale a alternativa correta sobre o tema dos direitos 
políticos.

(A)	 Os partidos políticos são pessoas jurídicas de direito 
público, sendo imprescindível a inscrição do seu ato 
constitutivo no registro competente.

(B)	 A lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor 
na data da sua publicação, aplicando-se a todas as 
eleições subsequentes.

(C)	 Constitui caso de cassação dos direitos políticos o 
cancelamento da naturalização por sentença transi-
tada em julgado.

(D)	 Para concorrerem a outros cargos, o Presidente da 
República, os Governadores de Estado e do Distrito 
Federal e os Prefeitos devem licenciar-se dos res-
pectivos cargos até seis meses antes do pleito.

(E)	 É livre a criação, fusão, incorporação e extinção de 
partidos políticos, resguardados a soberania nacio-
nal, o regime democrático, o pluripartidarismo e os 
direitos fundamentais da pessoa humana.

43.	Sobre o Poder Legislativo, é correto afirmar que

(A)	 a Câmara Municipal não possui personalidade judi-
ciária, somente podendo demandar em juízo para 
defender os seus direitos institucionais.

(B)	 o Senado Federal é composto por representantes dos 
Estados e do Distrito Federal, maiores de 30 anos, 
eleitos diretamente, por meio de escrutínio secreto.

(C)	 as comissões parlamentares de inquérito poderão 
determinar busca e apreensão domiciliar.

(D)	 o Poder Legislativo será auxiliado no exercício de 
sua função fiscalizatória pelo Tribunal de Contas, 
sendo vedada a criação de Tribunais, Conselhos ou 
órgãos de Contas pelos Municípios.

(E)	 na constituição de comissão parlamentar, será assegu-
rada sempre a representação proporcional dos parti-
dos políticos que participam da respectiva Casa.

38.	Um “drama político realista com elementos de thriller ro-
mântico ficcional” é uma das definições possíveis para 
o filme que estreou na ultima quinta-feira (12.09) nos ci-
nemas. Ambientado em Porto Alegre no ano de 1961, o 
longa narra a trajetória do movimento político-social que 
buscava concretizar a posse do presidente João Goulart, 
o “Jango”, em meio a pressões dos setores militares, que 
clamavam por um impedimento.

(Terra. https://bit.ly/2khxrCl. Acesso em 23.09.2019. Adaptado)

A notícia refere-se  ao filme

(A)	 Bacurau.

(B)	 Simonal.

(C)	 A voz do silêncio.

(D)	 A vida invisível.

(E)	 Legalidade.

39.	O chinês Qu Dongyu assumiu na quinta-feira, 1º de agos-
to, o cargo de diretor-geral de um dos mais importantes 
órgãos da ONU (Organização das Nações Unidas), subs-
tituindo o brasileiro José Graziano da Silva, que ocupou 
o cargo desde 2012.

(Exame. https://bit.ly/2lXNB4d. Acesso em 02.09.2019. Adaptado)

O brasileiro Graziano foi dirigente da

(A)	 UNESCO, órgão que cuida da educação, ciência e 
cultura em caráter mundial.

(B)	 FAO, órgão destinado a cuidar da agricultura e ali-
mentação em nível mundial.

(C)	 OMS, órgão responsável pelas campanhas mundiais 
ligadas à saúde da população.

(D)	 OIT, órgão que gerencia as condições de trabalho da 
população em nível mundial.

(E)	 Unicef, órgão que estabelece cuidados especiais 
para a infância em caráter mundial.

40.	Em 07 de setembro, o presidente dos Estados Unidos, 
Donald Trump, cancelou um encontro secreto que faria 
com líderes do Talibã na base militar de Camp David, em 
Maryland. O mandatário disse que a decisão foi tomada 
após o grupo assumir a autoria de um ataque terrorista 
que matou mais de uma dezena de pessoas, incluindo 
um soldado norte-americano.

(TERRA. https://bit.ly/2k9MQVg. Acesso em 08.set.2019. Adaptado)

O objetivo do encontro era

(A)	 promover o desarmamento da região síria que envol-
veria a expulsão dos curdos do território.

(B)	 ampliar o diálogo entre as forças de paz da ONU e os 
grupos rebeldes do Hamas.

(C)	 estabelecer conversações entre aliados e os que de-
fendem as pesquisas nucleares do Irã.

(D)	 definir estratégias para o desarmamento dos rebel-
des e a reconstrução do Iraque.

(E)	 discutir um acordo de paz que incluiria a retirada de 
tropas norte-americanas do Afeganistão.
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46.	Sobre o processo e o ato administrativos, é correto afir-
mar que

(A)	 não se admite a delegação de competência entre 
órgãos de mesma hierarquia.

(B)	 a caducidade é forma de extinção do ato adminis-
trativo por culpa do beneficiário, que deixa de cum-
prir com os requisitos estabelecidos no momento do 
deferimento de seu pedido.

(C)	 não podem ser objeto de delegação a edição de atos 
normativos, a decisão de recursos administrativos e 
as matérias de competência exclusiva do órgão ou 
autoridade.

(D)	 em regra, não haverá desvio de finalidade se o agen-
te público praticar o ato violando a sua finalidade 
específica, mas perseguindo interesse público.

(E)	 praticado o ato por autoridade, no exercício de com-
petência delegada, será parte legítima para figurar 
no polo passivo do mandado de segurança a autori-
dade delegante.

47.	Sobre os direitos e garantias fundamentais previstos na 
Constituição Federal, é correto afirmar que

(A)	 constitui direito fundamental da República Federativa 
do Brasil concretizar a dignidade da pessoa humana.

(B)	 são gratuitas as ações de mandado de segurança, 
habeas corpus e habeas data.

(C)	 a Constituição Federal assegura o direito de proprie-
dade, mas não o direito de herança, o qual possui 
apenas previsão infraconstitucional.

(D)	 o direito social à moradia está previsto na Constitui-
ção Federal de 1988 desde a sua redação originária.

(E)	 o mandado de segurança é ação judicial de natureza 
residual, na medida em que se volta a proteger direi-
to líquido e certo, não amparado por habeas corpus 
ou habeas data.

48.	A respeito da organização administrativa, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 Admite-se o investimento de particulares na forma-
ção do capital social das empresas públicas.

(B)	 As empresas públicas poderão ter qualquer forma 
societária, ao passo que as sociedades de economia 
mista deverão ser constituídas, necessariamente, 
sob a forma de sociedade anônima.

(C)	 É inaplicável, em qualquer hipótese, o regime dos 
precatórios às sociedades de economia mista.

(D)	 As empresas estatais são entidades dotadas de 
personalidade jurídica de direito privado, razão pela 
qual suas contratações não devem ser precedidas 
de licitação.

(E)	 Somente por lei específica poderá ser autorizada a 
instituição de autarquia, empresa pública, de socie-
dade de economia mista e de fundação, cabendo à 
lei complementar, neste último caso, definir as áreas 
de sua atuação.

44.	O acesso à informação é uma das consequências do 
princípio constitucional da publicidade da Administração 
Pública. A respeito da Lei de Acesso à Informação, é cor-
reto afirmar que

(A)	 as disposições da Lei de Acesso à Informação (Lei 
no 12.527/11) não se aplicam às empresas públicas 
e às sociedades de economia mista, por se tratarem 
de pessoas jurídicas de direito privado.

(B)	 a informação em poder dos órgãos e entidades 
públicas, observado o seu teor e em razão de sua 
imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do 
Estado, poderá ser classificada como ultrassecreta, 
secreta ou reservada.

(C)	 é ilegítima a publicação pela Administração Pública 
dos nomes de seus servidores e do valor dos cor-
respondentes vencimentos e vantagens pecuniárias, 
pois tal prática viola o direito fundamental à intimi
dade (art. 5o, X, da CF).

(D)	 qualquer interessado poderá apresentar pedido 
de acesso a informações aos órgãos e entidades 
alcançadas pela Lei de Acesso à Informação (Lei  
no 12.527/11), por qualquer meio legítimo, devendo o 
pedido conter a identificação do requerente, os moti-
vos determinantes da solicitação de informações de 
interesse público e a especificação da informação 
requerida.

(E)	 é dispensável o fornecimento de certidão ou cópia do 
inteiro teor da decisão de negativa de acesso à infor-
mação, ainda que solicitada pelo requerente, desde 
que lhe sejam informadas, por qualquer forma, as 
razões do indeferimento.

45.	A Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro serve 
de guia para a aplicação das normas do ordenamento 
jurídico brasileiro no país e no exterior. A respeito deste 
tema, assinale a alternativa correta.

(A)	 Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de 
acordo com a analogia, os costumes e os princípios 
gerais de direito.

(B)	 A inexatidão formal de norma elaborada mediante 
processo legislativo regular constitui escusa válida 
para o seu descumprimento.

(C)	 O agente público responderá pessoalmente por 
suas decisões ou opiniões técnicas apenas em 
caso de dolo.

(D)	 A repristinação não é admitida no direito brasileiro.

(E)	 Se, antes de entrar a lei em vigor, ocorrer nova publi-
cação de seu texto, destinada apenas à correção, o 
prazo de vacatio legis não será reiniciado.
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51.	Sobre o processo legislativo, é correto afirmar que

(A)	 a Constituição Federal poderá ser emendada 
mediante a proposta de um terço, no mínimo, dos 
membros da Câmara dos Deputados ou do Senado 
Federal, do Presidente da República, e de mais da 
metade das Assembleias Legislativas das unidades 
da Federação, manifestando-se, cada uma delas, 
pela maioria absoluta de seus membros.

(B)	 a matéria constante de proposta de emenda à Cons-
tituição ou de projeto de lei rejeitados não poderá ser 
objeto de nova proposta ou projeto, na mesma ses-
são legislativa, ressalvada, no último caso, por inicia-
tiva da maioria absoluta dos membros de qualquer 
das Casas do Congresso Nacional.

(C)	 o Presidente da República poderá solicitar urgência 
para apreciação de projetos de lei de sua iniciativa, 
caso em que cada Casa do Congresso Nacional terá 
45 (quarenta e cinco) dias para apreciá-los. Findo 
o prazo, sem deliberação, o projeto será tido como 
aprovado.

(D)	 o conteúdo dos projetos de lei de iniciativa exclusiva 
não poderá ser alterado por emenda parlamentar.

(E)	 as leis complementares diferenciam-se das leis ordi-
nárias apenas quanto ao quórum para aprovação.

52.	A respeito dos Tribunais de Contas, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Compete ao Tribunal de Contas da União julgar 
anualmente as contas prestadas pelo Presidente da 
República.

(B)	 O Tribunal de Contas não poderá aplicar medidas 
cautelares em seus procedimentos de apuração.

(C)	 O Tribunal de Contas não é competente para apre-
ciar a constitucionalidade das leis e dos atos do 
Poder Público.

(D)	 Compete ao Tribunal de Contas apreciar, para fins 
de registro, a legalidade dos atos de admissão de 
pessoal, a qualquer título, na administração direta e 
indireta, incluídas as fundações instituídas e man-
tidas pelo Poder Público, mesmo em relação às 
nomeações para cargo de provimento em comissão.

(E)	 As decisões do Tribunal de Contas de que resulte 
imputação de débito ou multa terão eficácia de título 
executivo.

49.	 A respeito da organização do Estado, é correto afirmar que

(A)	 o município reger-se-á por lei orgânica, votada em 
dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e 
aprovada por dois terços dos membros da Câmara 
Municipal.

(B)	 a organização político-administrativa da República 
Federativa do Brasil compreende apenas a União, 
os Estados e os Municípios, todos autônomos.

(C)	 a criação, a incorporação, a fusão e o desmem-
bramento de municípios, far-se-ão por lei estadual, 
dentro do período determinado por lei complementar 
federal, e dependerão de consulta prévia, mediante 
plebiscito, à toda população nacional, após divulga-
ção dos estudos de viabilidade municipal, apresenta-
dos e publicados na forma da lei.

(D)	 inexistindo lei federal sobre normas gerais os Esta
dos exercerão a competência legislativa plena. 
Sobrevindo lei federal sobre normas gerais, restará 
revogada a lei estadual, no que lhe for contrária.

(E)	 o subsídio dos Vereadores será fixado pelo Poder 
Executivo em cada legislatura para a subsequente.

50.	Acerca dos princípios que regem a Administração Públi-
ca, assinale a alternativa correta.

(A)	 Legalidade, impessoalidade, moralidade, publicida-
de e eficiência são princípios que regem a atividade 
administrativa, os quais estão previstos expressa-
mente na Constituição Federal desde a sua redação 
originária.

(B)	 O princípio da legalidade administrativa confunde-se 
com o princípio da reserva legal complementar.

(C)	 Em razão do princípio da impessoalidade, a publi
cidade dos atos, programas, obras, serviços e cam-
panhas dos órgãos públicos deverá ter caráter edu-
cativo, informativo ou orientação social, dela não 
podendo constar nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos.

(D)	 O princípio da continuidade traduz a ideia de que a 
prestação da atividade administrativa deve ser inin-
terrupta, razão pela qual a exceção de contrato não 
cumprido não poderá ser invocada por particulares 
na execução de contratos administrativos.

(E)	 O princípio da motivação impõe à Administração o 
dever de indicar os fatos e fundamentos jurídicos 
que determinaram a prática dos atos administrativos, 
de modo que a motivação deverá ser explícita, clara 
e congruente, não podendo consistir em concordân-
cia com fundamentos de anteriores pareceres, infor-
mações, decisões ou propostas.
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56.	São direitos sociais garantidos aos trabalhadores urba-
nos e rurais:

(A)	 irredutibilidade do salário, em qualquer caso.

(B)	 salário, nunca inferior ao mínimo, exceto para os que 
percebem remuneração variável.

(C)	 licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do 
salário, com a duração de seis meses.

(D)	 proibição de diferença de salários, de exercício de 
funções e de critério de admissão por motivo de 
sexo, idade, cor ou estado civil, sendo ilegítimo qual-
quer limite de idade para a inscrição em concurso 
público.

(E)	 assistência gratuita aos filhos e dependentes desde 
o nascimento até 5 (cinco) anos de idade em creches 
e pré-escolas.

57.	A respeito dos sistemas eleitorais, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Para os cargos de Presidente da República, Gover-
nador de Estado, Prefeito Municipal e Senador ado-
tou-se o sistema majoritário, segundo o qual sempre 
haverá dois turnos de votação para a definição do 
candidato eleito.

(B)	 Os membros do Poder Legislativo são eleitos por 
meio do sistema proporcional.

(C)	 O Brasil adotou o sistema proporcional de lista 
fechada para a escolha dos Deputados Federais.

(D)	 O Brasil adotou, tanto o sistema proporcional, como 
o sistema majoritário, mas não o sistema misto.

(E)	 O sistema majoritário simples é adotado nas eleições 
para Senador e Prefeito em municípios com mais de 
200 mil habitantes.

58.	Assinale a alternativa correta a respeito do controle pre-
ventivo de constitucionalidade.

(A)	 No âmbito do Poder Executivo, será exercido por 
meio do veto, o qual independe de motivação.

(B)	 O Poder Judiciário somente poderá fazê-lo de forma 
excepcional, em caso de mandado de segurança, 
impetrado por parlamentar ou por particular, quando 
violadas regras do processo legislativo.

(C)	 O veto jurídico do Presidente da República constitui 
forma de controle preventivo de constitucionalidade 
e, por esse motivo, não poderá ser derrubado pelo 
Poder Legislativo.

(D)	 Poderão ser objeto de controle preventivo de consti-
tucionalidade perante o Poder Judiciário a proposta 
de emenda constitucional ou projeto de lei cuja tra-
mitação esteja ocorrendo com violação às regras de 
processo legislativo, mas não as propostas de emen-
da constitucional que violem cláusulas pétreas.

(E)	 No âmbito do Poder Legislativo, o controle preventi-
vo de constitucionalidade será exercido pelas comis-
sões de constituição e justiça, cujo parecer sobre a 
inconstitucionalidade ou injuridicidade da proposição 
será, em regra, terminativo.

53.	A respeito das medidas provisórias, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Os parlamentares não poderão apresentar emendas 
durante a tramitação de uma medida provisória no 
Congresso Nacional, por se tratar de ato normativo 
emanado pelo Presidente da República.

(B)	 A definição do que seja relevante e urgente para 
fins de edição de medidas provisórias constitui juízo 
exclusivamente político, de modo que não é admitida 
a apreciação desses requisitos pelo Poder Judiciário.

(C)	 A conversão da medida provisória em lei convalida 
os seus vícios formais originários.

(D)	 É possível a edição de medidas provisórias nos 
estados, desde que haja previsão na respectiva 
constituição estadual e sejam observados os princí-
pios e limitações impostas pelo modelo federal.

(E)	 É vedada a edição de medidas provisórias sobre 
matéria relativa a nacionalidade, cidadania, direitos 
individuais, direitos políticos, partidos políticos, direi-
to eleitoral e direito tributário.

54.	A respeito dos atos administrativos, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Os regulamentos são atos administrativos voltados à 
fiel execução da lei e podem inovar no ordenamento 
jurídico.

(B)	 Portarias são atos administrativos enunciativos, por 
meio dos quais o ente público certifica um determi
nado fato ao público externo.

(C)	 São exemplos de atos negociais a autorização, a 
permissão e a licença.

(D)	 Atos ordinatórios são aqueles por meio dos quais a 
Administração impõe deveres aos particulares.

(E)	 Todos os atos administrativos são dotados do atribu-
to da autoexecutoriedade e da máxima eficácia.

55.	A respeito do processo administrativo, assinale a alter
nativa correta.

(A)	 É admissível, em sede de recursos administrativos, 
a chamada reformatio in pejus, devendo o recorren-
te ser cientificado para que formule suas alegações 
antes da decisão.

(B)	 Salvo disposição legal em contrário, os recursos 
administrativos terão efeito suspensivo.

(C)	 O processo administrativo não pode ser iniciado de 
ofício pela Administração Pública.

(D)	 O não conhecimento do recurso impede a Adminis-
tração de rever de ofício o ato ilegal.

(E)	 Inexistindo competência legal específica, o processo 
administrativo deverá ser iniciado perante a autori
dade de maior grau hierárquico para decidir.
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59.	A respeito do controle judicial dos atos administrativos, é 
correto afirmar que

(A)	 a coisa julgada administrativa impede a revisão judi-
cial da decisão prolatada.

(B)	 a concessão de mandado de segurança não produz 
efeitos patrimoniais em relação a período pretérito, 
os quais devem ser reclamados administrativamente 
ou pela via judicial própria.

(C)	 o pedido de reconsideração na via administrativa 
interrompe o prazo para o mandado de segurança.

(D)	 é possível a impetração de habeas data ainda que 
não haja recusa de informações por parte da autori-
dade administrativa.

(E)	 cabe mandado de segurança contra lei em tese.

60.	A respeito da fiscalização financeira e orçamentária, assi-
nale a alternativa correta.

(A)	 No âmbito de cada Poder, os responsáveis pelo con-
trole interno, ao tomarem conhecimento de qualquer 
irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao 
tribunal de contas, sob pena de responsabilidade 
subsidiária.

(B)	 Não há previsão constitucional de mecanismo de 
participação da sociedade civil na fiscalização finan-
ceira e orçamentária do Município.

(C)	 Compete à Câmara Municipal o julgamento das con-
tas do chefe do Poder Executivo municipal, com o 
auxílio dos tribunais de contas, que emitirão parecer 
prévio, cuja eficácia impositiva subsiste e somente 
deixará de prevalecer por decisão de 2/3 dos mem-
bros da casa legislativa.

(D)	 O Poder Legislativo poderá delegar ao tribunal de 
contas o julgamento das contas prestadas pelo chefe 
do Poder Executivo.

(E)	 Os tribunais de contas estaduais serão compostos 
por 10 (dez) conselheiros.




